
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3023649 - RS (2025/0309569-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IVONE LIMA MACHADO
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA - RS063407

JAMIL ABDELRAZZAK ABDALA ABO ABDO - RS022830
NÁDIA MARIA KOCH ABDO - RS025983

AGRAVADO : YMPACTUS COMERCIAL S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : ORESTE NESTOR DE SOUZA LASPRO - SP098628

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que inadmitiu
recurso especial fundamentado no  III, "a", da Constituição art. 105,
Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos arts. 85, § 11, 341, 373,
II, e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil, bem como aos arts.
186 e 927 do Código Civil, sustentando o preenchimento dos
requisitos para o conhecimento e provimento do recurso.
3. A decisão recorrida destacou a ausência de negativa de
prestação jurisdicional, bem como a impossibilidade de revisão de
matéria fático-probatória em sede de recurso especial, com
fundamento na Súmula 7 do STJ,.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido quando não há impugnação
específica e efetiva dos fundamentos da decisão de inadmissão,
especialmente no que se refere à necessidade de revisão fático-
probatória.
III. Razões de decidir
5. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pelo art. 932,
III, do CPC, impede o conhecimento do agravo em recurso
especial.
6. A revisão de matéria fático-probatória é vedada em sede de
recurso especial, conforme disposto na Súmula 7 do STJ.
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7. A mera alegação genérica de violação de dispositivos legais,
sem vinculação concreta aos fundamentos da decisão recorrida,
não atende ao princípio da dialeticidade recursal, atraindo a
incidência da Súmula 182/STJ.
8. Não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a
desconstituir a decisão impugnada, inviabilizando o conhecimento
das insurgências.
IV. Dispositivo
9.  Agravo em recurso especial não conhecido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.04/11/2025  10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedido o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
                    Brasília, .11 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA52219806 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/11/2025 15:36:52
Publicação no DJEN/CNJ de 13/11/2025. Código de Controle do Documento: 85038b60-00f4-40a2-8d3e-f2873e254a46



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3023649 - RS (2025/0309569-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IVONE LIMA MACHADO
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA - RS063407

JAMIL ABDELRAZZAK ABDALA ABO ABDO - RS022830
NÁDIA MARIA KOCH ABDO - RS025983

AGRAVADO : YMPACTUS COMERCIAL S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : ORESTE NESTOR DE SOUZA LASPRO - SP098628

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que inadmitiu
recurso especial fundamentado no  III, "a", da Constituição art. 105,
Federal.

2. A parte agravante alegou violação aos arts. 85, § 11, 341, 373,
II, e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil, bem como aos arts.
186 e 927 do Código Civil, sustentando o preenchimento dos
requisitos para o conhecimento e provimento do recurso.

3. A decisão recorrida destacou a ausência de negativa de
prestação jurisdicional, bem como a impossibilidade de revisão de
matéria fático-probatória em sede de recurso especial, com
fundamento na Súmula 7 do STJ,.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido quando não há impugnação
específica e efetiva dos fundamentos da decisão de inadmissão,
especialmente no que se refere à necessidade de revisão fático-
probatória.
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III. Razões de decidir

5. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pelo art. 932,
III, do CPC, impede o conhecimento do agravo em recurso
especial.

6. A revisão de matéria fático-probatória é vedada em sede de
recurso especial, conforme disposto na Súmula 7 do STJ.

7. A mera alegação genérica de violação de dispositivos legais,
sem vinculação concreta aos fundamentos da decisão recorrida,
não atende ao princípio da dialeticidade recursal, atraindo a
incidência da Súmula 182/STJ.

8. Não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a
desconstituir a decisão impugnada, inviabilizando o conhecimento
das insurgências.

IV. Dispositivo

9.  Agravo em recurso especial não conhecido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que inadmitiu o recurso especial,
cujo fundamento se assenta no artigo 105, III, "a” da Constituição Federal.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento. Em suas razões do recurso especial, alega violação
aos artigos 85, § 11, 341, 373, inc. II, e 1.022, incs. I e II, do Código de Processo Civil,
bem como aos artigos. 186 e 927 do Código Civil.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
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transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ, fl. 144-146
-  grifo no original):

(...)

II. O presente recurso não reúne condições de trânsito.

No tocante à alegação de nulidade por falta de fundamentação/negativa
de prestação jurisdicional, "mister se faz registrar que o provimento do
recurso especial, por contrariedade aos arts. 489, 1.022, II, e 1.025, do

 pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente,CPC/2015,
os seguintes motivos: (a) que a questão supostamente omitida tenha
sido invocada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes
recursos, ou, ainda, que se cuide de matéria de ordem pública a ser
examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) a
oposição de embargos aclaratórios para indicar à Corte local a
necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; (c) que a tese
omitida seja fundamental à conclusão do julgado e, se examinada,
poderá conduzir à sua anulação ou reforma; (d) a inexistência de outro
fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. A propósito:
AgInt no AR Esp n. 1.920.020/SP, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em  D Je  Tais 14/2/2022,  17/2/2022.
requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira
fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da
alegação por deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos
argumentos apresentados." (AgInt no R Esp n. 2.119.761/RJ, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  D Je 10/6/2024,
de ) 12/6/2024.

No caso, alegou a recorrente ter o Órgão Julgador deixado de considerar
norma e circunstância tidas como indispensáveis à correta solução da
controvérsia, no caso, o  do CPC, ante a ausência de art. 341
impugnação, pela recorrida, quanto ao montante efetivamente investido.

No entanto, verifica-se que as conclusões contidas no acórdão recorrido
estão claras e devidamente expostas, de modo que os pontos reputados
como objeto de vício de julgamento não se revelam capazes de derruir a
fundamentação autônoma deduzida no julgado, que se mostra suficiente
para manter o entendimento assim manifestado:

(...)

Sendo assim, resguardado de qualquer ofensa está o  do art. 1.022
Código de Processo Civil, haja vista que ofensa somente ocorre quando
o acórdão contém erro material e/ou deixa de pronunciar-se sobre
questão jurídica, ou fato relevante para o julgamento da causa. A
finalidade dos embargos de declaração é corrigir eventual incorreção
material do acórdão ou complementá-lo, quando identificada omissão,
ou, ainda, aclará-lo, dissipando obscuridade ou contradição.

(...)

Quanto à alegada afronta aos arts. 341, 373, inc. II, do CPC, bem como
aos arts. 186 e 927 do Código Civil, melhor sorte não assiste à
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recorrente, pois outra não é a conclusão senão a de que a reforma do
acórdão recorrido com a desconstituição de suas premissas, nos termos
em que pretendida, demanda necessário reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que, contudo, é vedado em âmbito de recurso
especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça.

A propósito: “(...) A negativa da obrigação de indenizar, no caso, está
assentada em fatos e provas, aspectos estes que não podem ser
revistos em Recurso Especial, diante do óbice da Súmula 7 do

 (  relator MinistroSuperior Tribunal de Justiça”. REsp n. 1.655.372/RJ,
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de 27/4/2017,

);8/5/2017.  “A desconstituição do entendimento estadual – para
concluir que o autor não teria comprovado seu direito ou que a
parte ré teria demonstrado a existência de fato extintivo, impeditivo
ou modificativo – demandaria a reanálise fático-probatória, o que é
obstado na via extraordinária, por incidir o enunciado n. 7 da

. (AgInt no  relator MinistroSúmula do STJ”  AREsp n. 1.310.650/SP,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/6/2020,

)25/6/2020.

Registre-se, por oportuno,“(...) a errônea valoração da prova que
enseja a incursão desta Corte na questão é a de direito, ou seja,
quando decorre de má aplicação de regra ou princípio no campo
probatório e não que se colham novas conclusões acerca dos

 (AgInt noelementos informativos do processo”.
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 1.361.190/DF,

Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 29/4/2019,  6/5/2019.

Por fim, no que tange à insurgência atinente à fixação da verba
honorária sucumbencial (art. 85 do CPC), assim restou decidido em sede
de embargos de declaração:

“A apelante/embargante sustenta que há omissão no julgado, pois
deixou de apreciar o item VII do apelo, em que postula a
majoração dos honorários sucumbenciais.

Ocorre que o item referido pela parte apelante/embargante
trata da fixação de honorários em grau recursal, conforme
previsão do  §11, do CPC, e não da irresignação da art. 85,
parte com a fixação dos honorários em 10% sobre o valor da

[...]condenação.” 

Em tal contexto, embora essencial para o desfecho da controvérsia
estabelecida, a pontual e supracitada fundamentação não foi, contudo,
objeto de específico enfrentamento nas razões recursais, o que atrai, por
analogia, a incidência do óbice contido no enunciado sumular n. 283 do
STF.

Nesse mesmo sentido, igualmente, a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “A falta de combate a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n.
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. (AgInt no283 do Supremo Tribunal Federal”  REsp n. 1.645.667/RJ,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em

 DJe de );10/12/2018,  13/12/2018.  “(...) A subsistência de
fundamentos inatacados impede a admissão da pretensão recursal,

. (AgInt noa teor do entendimento da Súmula nº 283 do STF (...)”
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 1.110.934/SP,

julgado em  DJe de ) 3/9/2019,  6/9/2019.

Inviável, assim, a submissão da inconformidade à Corte Superior.

Ante o exposto,  o recurso (...). NÃO ADMITO

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas, notadamente no que

. toca à impossibilidade de revisão de fatos e provas em sede recursal especial

Nos termos do  do CPC e do  parágrafo único, art. 932, inciso III,  art. 253,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por
um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da .  Súmula 182/STJ

Observa-se que, no presente caso, que o recurso de agravo não
impugna, de maneira efetiva e detida, o fundamento da decisão de
inadmissão relativo à necessidade de revisão fático-probatória, ao contrário,

.ressalta a natureza fática da controversia

Nesse sentido, alega, genericamente que: "No tocante ao dano moral, a
Agravante aduz que o v. acórdão afrontou os artigos 186 e 927 do Código Civil,
ao não reconhecer a indenização por danos morais decorrentes de um esquema

 (e-STJ, fl. 153).fraudulento de pirâmide financeira."
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Do mesmo modo, não foram apresentados fatos novos ou elementos
aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se demonstrou a
inaplicabilidade dos julgados indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos
especiais ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  DO ART. 535  CPC/1973.
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não
no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma
especificamente os fundamentos da decisão agravada, por óbice da
Súmula nº 182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 726.599/DF,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2018,  3/4/2018.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ART. 557
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de  Aos recursos interpostos com fundamento no 9/3/2016:

 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)CPC/1973
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no  do CPC/73, afasta qualquer art. 557
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão
agravada, pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356
do STF, em razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113,
§ 2º, 128, 165, 183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458,
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II, III, 460 do CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É
inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacar art. 545
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(AgRg no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.464.098/GO,
Turma, julgado em  DJe de ) 10/10/2017,  20/10/2017.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
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2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos
constitucionais em face do exame soberano do material de
cognição pela Corte estadual, se chegar ao almejado entendimento
de que a classificação jurídica concluída não espelha o melhor
direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie, ante a ausência de condenação anterior a título de honorários
advocatícios, nos termos do artigo 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.023.649 / RS
Número Registro: 2025/0309569-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50022802020228210132

Sessão Virtual de  a 04/11/2025  10/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVONE LIMA MACHADO
ADVOGADOS : JAMIL ABDELRAZZAK ABDALA ABO ABDO - RS022830

GABRIEL DINIZ DA COSTA - RS063407
NÁDIA MARIA KOCH ABDO - RS025983

AGRAVADO : YMPACTUS COMERCIAL S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : ORESTE NESTOR DE SOUZA LASPRO - SP098628

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ATOS UNILATERAIS - GESTÃO DE 
NEGÓCIOS

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedido o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 10 de novembro de 2025
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